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Resumo 

Este trabalho busca demonstrar o papel do patrimônio bibliográfico como componente 
dos bens culturais da humanidade e a importância do direito à cultura e proteção dos 
bens culturais para o equilíbrio das nações, expressa na Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos. A demonstração de como os acordos internacionais são internalizados no 
Brasil faz parte dessa abordagem, no intuito de apresentar como as convenções passam a 
fazer parte da conjuntura legal de um país. Alguns exemplos de crimes contra o patrimô-
nio bibliográfico foram trazidos, assim como políticas públicas, campanhas na pretensão 
de reconhecer e recuperar itens do patrimônio cultural latino-americano e iniciativas da 
sociedade civil na colaboração à proteção de bens culturais.

Palavras-chave: Patrimônio cultural. Direitos humanos. Direitos culturais. Destruição 
de livros. Preservar a memória escrita. 

Abstract

The present work aims to demonstrate the role of the bibliographical heritage as a 
component of the cultural assets of humanity and the importance of the right to culture 
an to the protection of cultural assets to the equilibrium between nations, as expressed 
in the Universal Declaration of Human Rights. The demonstration of how international 
agreements are internalized in Brazil are part of such a focus, which aims at presenting 
how the conventions are converted in part of the legal framework of a given country. 
The work then presents some examples of offenses against the bibliograpgical legacy, 
as well as public policies and campaigns to acknowledge and recover elements of the 
Latin-American cultural heritage, as well as civil society initiatives to colaborate in the 
protection of cultural assets. 

Keywords: Cultural heritage. Human rights. Cultural rights. Destruction of books. 
Preservation of the written memory.



A Declaração Universal dos Direitos Humanos

No ano de 2018, foram comemorados os 70 anos da Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos (DUDH), fruto da Assembleia Geral das Nações 
Unidas, em Paris, em 10 de dezembro de 1948, documentada por meio 
da Resolução 217 A (III) da Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas (ONU), como norma comum a ser alcançada por todos os povos 
e nações. 

Os direitos enunciados na DUDH foram proclamados após o mundo ter 
vivenciado a Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Foi um período em que 
milhões de vidas humanas foram perdidas, além da ocorrência de grande des-
truição de patrimônio cultural em suas diversas tipologias. Porém, mesmo 
antes disso, cada um dos direitos enunciados na Declaração foi produto de 
séculos de embates e mobilizações sociais, o que evidencia que os direitos 
humanos são um processo em construção contínua, de avanços e retrocessos 
(BRASIL, 2018).

A Declaração Universal expressa direitos civis, políticos, econômicos, 
sociais e culturais e tem como princípios gerais presentes em seus 30 artigos a 
universalidade, a indivisibilidade e a interdependência. Ela descreve os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais de todas as pessoas sem fazer distinção 
de raça, cor, sexo, língua, religião, posicionamento político, origem nacional 
ou social, fortuna, nascimento ou qualquer outra situação (BRASIL, 2018).

O objetivo da DUDH é promover a paz e o respeito às pessoas pautado 
pelos direitos de Universalidade (pertencem a todos); são direitos Inalienáveis 
(não se perdem), Indivisíveis (não se separam) e Interdependentes (dependem 
uns dos outros), como um conjunto de princípios que precisam ser respeita-
dos e aplicados por e em todos os países. 

Os direitos humanos existem para que se tutele as garantias mínimas para a 
vida, a dignidade e a liberdade do ser humano em sociedade, e para que desta 
forma seja possível viver em equilíbrio consigo mesmo e com os outros. A 
DUDH traz uma contribuição que visa à justiça social e, consequentemente, 
à paz entre os povos.

Os bens culturais como um importante 
segmento dos direitos do homem

Toda a pessoa tem o direito de tomar parte livremente na vida cultural da 
comunidade, de fruir as artes e de participar no progresso científico e nos 
benefícios que deste resultam. Todos têm direito à proteção dos interesses 
morais e materiais ligados a qualquer produção científica, literária ou artís-
tica da sua autoria. 
DECLARAÇÃO, artigo 27
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No artigo 27 da DUDH, está expresso o direito à cultura e à proteção dos 
bens culturais como resultado de produção científica, literária e artística da 
humanidade. Toda a produção cultural está ligada a um grupo, território e/
ou práticas que estão imbuídas de significados vinculados às pessoas que a 
produziram ou que dela participam. Sendo assim, cultura e identidade estão 
intimamente ligadas e acabam por estar vulneráveis às disputas (políticas, 
econômicas, sociais, entre outras) que podem descaracterizar e até mesmo 
destruir não só objetos e promover apagamentos de memória, mas também 
usar da cultura para expropriar e dizimar minorias em nome de interesses 
individuais ou de grupos seletos.

Vale ressaltar que há uma outra menção mais ampla aos direitos culturais 
presente na referida Declaração:

Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e à rea-
lização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a 
organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais 
indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade. 
(DECLARAÇÃO, artigo 22).

Quando falamos em direitos culturais, nos referimos aos direitos que as 
pessoas têm de acessar conhecimento sem distinção ou discriminação de qual-
quer tipo, sejam civis, políticos e sociais, que fazem parte dos direitos huma-
nos e protegem o desenvolvimento e expressão de diferentes visões do espaço 
que nos rodeia. O patrimônio cultural é também um recurso fundamental 
para outros direitos humanos, em particular os direitos à liberdade de pensa-
mento, consciência e religião, bem como os direitos econômicos.

Os atos de destruição deliberada são acompanhados por outros ataques 
graves à dignidade humana e aos direitos humanos. Devemos nos preocupar 
tanto com a destruição do patrimônio cultural quanto com a destruição das 
vidas, costumes e crenças dessas populações. O patrimônio cultural em todas 
as suas formas é uma parte importante desses recursos culturais. É transmi-
tido para cada um de nós ao longo de nossas vidas e faz parte de um legado 
cultural. Essa importância universal do patrimônio cultural para a condição 
humana deve ser abordada no campo dos direitos culturais.

Para os estados e a sociedade civil, é uma tarefa importante proteger o 
direito humano de acessar e desfrutar do patrimônio cultural e proteger esse 
patrimônio contra a destruição intencional, o roubo e a pilhagem.

As gerações que nos precederam no tempo e na história confiaram-nos a 
herança cultural de que desfrutamos hoje. O que resiste hoje como expres-
sões de nossa criatividade humana e nossa memória coletiva é o resultado 
de continuidade e persistência na proteção e apropriação de uma herança 
cultural. Os direitos humanos, que têm a ver com respeito à identidade e 
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diversidade, podem e devem nos guiar nos esforços para transmiti-los às 
futuras gerações. A proteção aos bens culturais, portanto, faz parte da bus-
ca por direitos universais e está diretamente alinhada ao respeito aos povos 
e nações. 

A perspectiva do patrimônio bibliográfico como 
parte integrante do patrimônio cultural

Conforme citado por Silva e Silva (2009, p. 324), a definição atual de 
patrimônio cultural se originou em documento elaborado pela Convenção 
sobre Proteção do Patrimônio Mundial Cultural e Natural, realizada em 1972 
e promovida pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura (Unesco). Segundo Peña (2011, p. 291), diversas têm sido as 
manifestações que as culturas do mundo produziram ao longo da história 
para se informar, comunicar e sustentar seu desenvolvimento. Alguns objetos 
elaborados continuamente por sociedades desde tempos antigos até os tempos 
contemporâneos são livros e documentos. Nesse sentido, assim como diversos 
outros objetos, a produção de livros é resultado da ação humana, seja enquan-
to objeto ou mesmo como suporte para o registro escrito e/ou iconográfico, 
portanto um artefato cultural. 

Ainda citando Peña (2013, p. 39-40), este aponta que o patrimônio 
bibliográfico e documental possui características que se estabelecem enquan-
to objetos úteis, podendo ser constituídos de elementos que os classificam 
como patrimônio intelectual, gráfico, social e histórico, entre outros. Afirma 
ainda que expressões artísticas, históricas, culturais, folclóricas, educativas, 
intelectuais, científicas etc. foram produzidas para atestar o desenvolvimento 
das sociedades manifestadas em manuscritos, impressos, meios audiovisuais, 
documentos eletrônicos e outros, com o intuito de armazenar, transmitir, pre-
servar, conservar, comunicar e difundir conhecimentos.

Assim como outras tipologias de bens culturais, os itens bibliográficos 
foram e ainda são colecionados, traficados, censurados, destruídos e expostos 
a todo tipo de vulnerabilidade. O mesmo ocorre com diversos bens culturais 
que correspondem a uma identidade de grupo e que são usados para a promo-
ção da cultura ou ações contrárias ao grupo que representa, empregados em 
alguns casos como instrumento de dominação.

A Unesco tem sido uma entidade aliada das nações muito atuante na 
proteção do patrimônio cultural da humanidade e, nesse sentido, promove 
programas que visam a reconhecer e registrar bens culturais a partir da pro-
posição de representantes dos países. Entre esses programas está o Memória 
do Mundo (Memory of the World – MoW), que se propõe a assegurar a pre-
servação, pelas técnicas mais apropriadas, do patrimônio documental com 
significação mundial; auxiliar o acesso universal ao patrimônio documental; 
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aumentar a disseminação do conhecimento da existência e significação do 
patrimônio documental (ARQUIVO, 2017). 

Com este programa e posicionamento, a Unesco contribui para a valori-
zação do patrimônio documental e bibliográfico da humanidade e corrobora 
com a ideia, nem sempre evidente, de atestar o patrimônio documental e 
bibliográfico como parte do patrimônio cultural mundial. O comitê brasilei-
ro do MoW, a partir de 2018, passou a adotar a designação de “patrimônio 
bibliográfico” que, até o ano anterior, estava contemplada na qualificação ter-
minológica de “patrimônio documental”. Isto configura um importante passo 
na incorporação e alinhamento com o campo da biblioteconomia. 

Os acordos internacionais e a sua internalização no Brasil

Após o marco da DUDH, vários outros acordos internacionais foram fir-
mados na busca por fazer valer junto aos Estados a internalização dos princí-
pios proclamados na Declaração Universal. O Brasil, ao se tornar signatário 
de um acordo internacional, precisa torná-lo aplicável no país; nesse caso, 
isso é feito pela adoção de um sistema dualista: no Brasil, um tratado inter-
nacional não é aplicado diretamente e precisa passar por um ordenamento 
jurídico interno.

De acordo com Ariosi (2004), o ordenamento jurídico brasileiro tem qua-
tro fases a serem cumpridas na internalização de acordos internacionais, sendo 
estas descritas a seguir.

Na primeira fase, de negociação, esta é estabelecida por autoridades nacio-
nais designadas pela ordem constitucional. É produzido um texto com os 
motivos da realização do acordo e são expostos os termos do conteúdo do 
tratado internacional, que são discutidos por seus signatários com a definição 
de obrigações entre as partes. Esta costuma ser uma tarefa de caráter multidis-
ciplinar, confiada a diplomatas de carreira e especialistas sobre a matéria a ser 
tratada. No texto final, também são observados os pressupostos constitucio-
nais na intenção de preparação para ser assinado.

Na fase seguinte, que é a de assinatura do documento, este segue para 
ser assinado pelo Presidente da República ou quem por ele for designado, 
conforme orientação da Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados 
de 1969.

Na fase do Referendum, inicia-se, junto ao Congresso Nacional, a discus-
são e deliberações sobre tratados, acordos ou atos internacionais que possam 
gerar compromissos e custos ao patrimônio nacional. Cada tratado ou acordo 
internacional aprovado é instrumentalizado em um Decreto Legislativo. O 
Decreto, dispensado de sanção ou promulgação presidencial e contendo as 
funções de aprovação e autorização, é promulgado pelo Presidente do Senado 
Federal e sequencialmente publicado em Diário Oficial.
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Na quarta e última fase, cabem a ratificação e promulgação, onde o Decre-
to Legislativo chega ao Presidente da República. Após estas ações, seguidas da 
publicação do Decreto pelo Presidente da República, ele passa a ter vigência 
no ordenamento jurídico interno brasileiro na condição de lei federal.

A descrição desse processo é importante para o entendimento de que mes-
mo que o país se comprometa com um acordo internacional, existem especi-
ficidades internas inerentes a cada nação.

As convenções internacionais e sua aplicabilidade 

As Convenções da Unesco de 1970 e 1972, assim como a Convenção 
UNIDROIT de 1995, das quais o Brasil é signatário, foram promulgadas nos 
decretos abaixo relacionados como forma de adesão e de divulgar o país como 
Estado-parte.

TABELA 1 – CONVENÇÕES INTERNACIONAIS RELACIONADAS AO 
PATRIMÔNIO CULTURAL E SUA PROTEÇÃO ASSOCIADA AOS DECRETOS 
DE INTERNALIZAÇÃO QUE AS TORNAM VIGENTES NO BRASIL

Convenção Decreto 

Convenção da Unesco (1970) 72.312/1973

Convenção da Unesco (1972) 80.978/1977

Convenção de UNIDROIT (1995) 3.166/1999

Essas convenções norteiam conceitos e práticas relacionadas ao patrimônio 
cultural e devem ser evocadas em sua proteção. Para melhor entender sua rele-
vância e finalidade, será preciso abordar o que cada uma trouxe de contribui-
ção no campo do patrimônio cultural e o destaque que demandam.

A Convenção da Unesco que ocorreu em Paris, entre os dias 12 e 14 de 
novembro de 1970, está direcionada para o compromisso de estabelecer 
“medidas a serem adotadas para proibir e impedir a importação, exportação 
e transferência de propriedade ilícitas dos bens culturais” (UNESCO, 1970). 
É fundamental frisar que, nesta Convenção, define-se o conceito de “bens 
culturais” e estabelece-se de forma explícita a condição de “origem ilícita” 
desses bens como “exportação ou transferência de propriedade que contraria 
as leis do país de origem” em seu artigo 3o (UNESCO, 1970). Outra questão 
importante é o compromisso de seus signatários em prevenir a importação de 
bens ilícitos e colaborar na repatriação de bens traficados. Também está nesta 
Convenção o fomento de pactos bilaterais entre as nações para reconhecer e 
executar as leis nacionais de outro Estado-parte.
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A Convenção da Unesco de 1972, também sucedida em Paris, concei-
tua “patrimônio cultural” e é extensiva à proteção do patrimônio cultural e 
natural. Ela define a composição de um sistema de cooperação internacional 
para apoiar os Estados-parte, especialmente aqueles com recursos limitados, 
na conservação e identificação de seu patrimônio cultural e natural. Deter-
mina ainda a criação de um inventário internacional dos bens do patrimônio 
cultural e natural de especial importância.

A Convenção de UNIDROIT aconteceu em Roma, em 1995, e também 
trouxe grande colaboração para o combate ao tráfico e proteção de bens cul-
turais, no intuito da “restituição internacional dos bens culturais furtados ou 
ilicitamente exportados”. Nesta Convenção, promulgada pelo Instituto Inter-
nacional para a Unificação do Direito Privado, estabeleceu-se como regular o 
comércio transnacional de bens culturais em que, segundo Bischoff (2004, p. 
287), seus autores reconheciam a persistência do tráfico ilegal e a pilhagem de 
sítios arqueológicos, e com isso resolveram fortalecer o regime de proteção ini-
ciado com a Convenção da Unesco de 1970, pois esta era considerada ineficaz.

Ainda em relação à Convenção de UNIDROIT, define-se “coleção públi-
ca”, em seu artigo 3º inciso 7, estabelecendo-se “um conjunto mínimo de 
regras jurídicas comuns para efeitos da restituição e do retorno de bens cultu-
rais entre os Estados Contratantes”, como a solicitação de restituição de bens 
culturais ilegalmente exportados por carta rogatória. Um Estado Contratante 
pode requerer, junto ao tribunal ou autoridade competente de outro Estado 
Contratante, o “retorno de um bem cultural ilicitamente exportado do terri-
tório do Estado requerente”, e esta Convenção estende aos bens particulares 
ou coleções privadas furtadas a restituição dos bens mesmo sem registro ofi-
cial. Outra possibilidade é a solicitação de indenização pelo comprador de 
boa-fé (UNIDROIT, 1995).

Patrimônio bibliográfico em risco: casos de 
furtos espalhados pelo continente

Inúmeros são os casos de furtos e roubos direcionados ao patrimônio 
bibliográfico sob a guarda deste continente e dos demais. Muitas vezes sendo 
considerado um crime de menor potencial ofensivo e com uma configuração 
que favorece a sua prática, esse tipo de delito acaba por acontecer de forma 
disseminada e, em muitas ocasiões, nem mesmo ser percebido. O tráfico 
desse tipo de bem patrimonial acaba por se realizar sem maiores resistên-
cias, pois o produto do furto/roubo passa desapercebido, como um objeto 
comum. Durante a realização desse trabalho, não se encontrou qualquer esta-
tística oficial direcionada especificamente para o crime contra o patrimônio 
bibliográfico/documental. Pode-se considerar esta situação como um indício 
de que até mesmo para organizações imbuídas no combate ao crime de furto/



Anais da Biblioteca Nacional • 139 129

roubo no geral, e especificamente para aquelas responsáveis por fiscalizar e 
combater este tipo de transgressão legal, este é um crime que nem mesmo 
possui um reconhecimento de sua gravidade, não tendo inclusive registros 
estatísticos que possam balizar políticas públicas na prevenção e combate a 
esse tipo de delito.

No intuito de apresentar alguns casos de furto do patrimônio bibliográfico 
em diferentes contextos da América Latina, buscou-se alinhar notícias recen-
tes para demonstrar um problema antigo para os acervos e para a memória e 
patrimônio deste território.

Na reportagem do jornal El Mundo, de 29 de maio de 2015, consta a 
apresentação de um suspeito de crime de furto que estava sendo processado 
pela Biblioteca Nacional da Espanha pelo crime ocorrido em 2007. A Cor-
te argentina negou a extradição do criminoso por entender que o crime já 
havia prescrito. O mesmo texto também informa que o suposto criminoso foi 
requisitado pela Justiça do Uruguai, seu país de origem, que queria interrogá-
-lo sobre o desaparecimento de obras na Biblioteca de Montevidéu; a Justiça 
argentina, mais uma vez, não concordou com a extradição. O desfecho da 
notícia aponta para a vida tranquila e confortável que o acusado poderia ter a 
partir de então, já que a Espanha não era mais uma ameaça para ele.

A matéria seguinte, intitulada “Los libros robados de Perú”, de 2016, fala 
da descoberta de cerca de 900 itens faltantes na Biblioteca Nacional do Peru, 
identificados após inventário de 2011, e de que a partir de uma campanha de 
recuperação iniciada um ano antes, a instituição conseguiu reaver 135 livros 
e manuscritos furtados de seu patrimônio. A notícia relata ainda situações 
singulares na constatação de furtos, como se deparar com fotocópias em subs-
tituição à obra original.

Como último exemplo, há o caso brasileiro, ocorrido em 2017 na Biblio-
teca Pedro Calmon, da UFRJ, e veiculado pela imprensa como o “maior furto 
de livros raros já registrado no país”. A reportagem informa que o valor das 
obras furtadas renderia um lucro ao criminoso de algo entre R$ 500 mil a R$ 
1 milhão. Menciona-se também que “as obras seguiriam para colecionadores na 
Argentina, Uruguai, Portugal e Itália” (MARTINS, 2017), o que configura o tráfico 
ilícito de bens culturais.

As três matérias apresentadas aqui de forma ilustrativa apontam para ques-
tões extremamente relevantes para a situação de risco atrelada a furto/roubo 
de bens culturais, especificamente relacionados ao patrimônio bibliográfico. 
Os casos não são investigados em sua dimensão devida; o suposto criminoso 
consegue se estabelecer e ter uma vida cômoda e até aconchegante; os crimes 
contra o patrimônio são de difícil detecção por diversos motivos, entre eles a 
substituição de originais por cópias; e ainda pode-se reconhecer nesse tipo de 
furto um potencial de negócio de altos rendimentos, baixo risco e um ativo 
mercado internacional.
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As práticas criminosas, o abastecimento do tráfico 
ilícito e a recuperação de bens culturais

O tráfico ilícito de bens culturais, incluindo-se o patrimônio bibliográfico 
das nações, é um problema global e generalizado. Diante da questão do tráfico 
ilícito, ainda existe um conjunto de outras atividades criminosas que orbitam 
em seu entorno, como furto, roubo, receptação, falsificação de documentos, 
lavagem de dinheiro, contrabando, formação de quadrilha e o crime organi-
zado transnacional. Apesar de tantos crimes estarem circundando o mercado 
de tráfico ilícito de bens culturais, este continua ativo e se retroalimentando 
até mesmo do financiamento ao terrorismo.

Na cartilha “Entenda o tráfico ilícito de bens culturais (TIBC)”, produzida 
pelo governo brasileiro, no item referente às tipologias de bens culturais vul-
neráveis ao tráfico, pode-se destacar, dentro do campo bibliográfico, as gravu-
ras, manuscritos, livros raros e antigos; podem ainda fazer parte desse universo 
os mapas (BRASIL, s.d., item 10). Sendo assim, é visível e reconhecido o risco 
a que estes materiais estão expostos diante de uma dualidade que envolve 
segurança e acesso, pois o patrimônio bibliográfico precisa estar disponível 
ao uso para fins científicos e culturais e, ao mesmo tempo, ser protegido. Em 
muitos casos, criminosos se valem dessa missão para cometer crimes contra os 
bens culturais de um povo.

Como já abordado, é rotineiro e atual encontrarmos casos de furtos e 
roubos do patrimônio bibliográfico. Comumente, estes eventos são fruto de 
investigações que apontam para um abastecimento mediante encomendas de 
obras, que saem de uma esfera pública ou mesmo privada e legal para um 
espaço que não se relaciona com a identidade e menos ainda com a memória 
coletiva, que subdimensiona o seu valor cultural e que cai em um domínio 
muitas vezes particular (oculto) e sem retorno.

Ademais, existem aquelas obras que, mesmo recuperadas, apresentam danos 
físicos, adulterações, mutilações, e, mesmo quando conseguem ser recupera-
das, têm perdas em relação à originalidade e ao processo de produção original.

No caso da Fundação Oswaldo Cruz, que teve obras repatriadas em 2011, 
foram encontrados vários danos resultantes desse processo de furto e recupe-
ração que atingiram as obras de forma permanente. As imagens abaixo são de 
obras recuperadas em que podem ser observados danos de manchas, rasgos, 
contaminação, mutilação e adulteração.

Para além da perda para o patrimônio nacional que acontece como furto/
roubo e tráfico ilícito dessas obras, quando elas conseguem ser recuperadas 
ainda precisam conviver com os danos que podem ter sofrido neste processo. 
Como resultado, ainda restam os custos financeiros e materiais que precisam 
ser despendidos na tentativa de estabilizar, conservar e, muitas vezes, restaurar 
o material recuperado.
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Figura 1 – Imagens de obras recuperadas do acervo da Seção de Obras Raras da Biblioteca 
de Manguinhos, Fiocruz. Foto: Rodrigo Mexas e Raquel Portugal.

As políticas públicas, as campanhas de proteção e as 
iniciativas da sociedade civil no combate ao tráfico ilícito

A necessidade da construção de políticas públicas de combate ao tráfico 
ilícito de bens culturais é emergencial. Diante de um cenário em que o 
patrimônio está sob risco, seja por questões relacionadas à ação de crimino-
sos ou quaisquer outros motivos que venham a atingir total ou parcialmente 
os bens culturais, é preciso construir políticas públicas que visem a proteger 
os bens culturais de um povo e mantenham a relação desses bens com o 
grupo que os representa. 

As políticas públicas de governo, ligadas a uma gestão em curso, são impor-
tantes, mas as políticas de Estado amparadas pela Constituição Federal são 
fundamentais para o desenvolvimento de áreas da sociedade que necessitam ser 
garantidas, fomentadas e protegidas. No caso brasileiro de combate ao tráfico 
ilícito de bens culturais, em especial o relacionado ao patrimônio bibliográfi-
co, esta necessidade torna-se ainda mais latente, pois, distintamente dos casos 
de bens tombados, que contam com a atuação mais incisiva do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), itens bibliográficos estão 
mais vulneráveis. Entre as causas agravantes, estão a falta de tombamento da 
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tipologia bibliográfica e também a difícil tarefa de fiscalização, que envolve 
órgãos aduaneiros que comumente não possuem profissionais com expertise 
para lidar com esta tipologia material. Além disso, a fiscalização fica ainda 
mais complexa pela condição e formato dessas obras, que acabam passando 
muitas vezes despercebidas em inspeções.

No sentido de instituir medidas de combate ao tráfico ilícito de bens cul-
turais, o governo brasileiro, através do Ministério da Cultura (MinC), promo-
veu, entre os dias 13 e 26 de setembro de 2018, uma consulta pública junto à 
sociedade, com o intuito de construir uma proposta para a Política Nacional 
de Combate ao Tráfico Ilícito de Bens Culturais. 

Segundo o Ministério da Cultura (2018):

Atualmente, não há uma política pública articulada, de alcance nacional, que 
regulamente a proteção dos bens culturais de forma coordenada no Brasil. Alguns 
órgãos federais e estaduais possuem normas para lidar com o tema, como o Insti-
tuto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), o Instituto Brasileiro 
de Museus (Ibram), a Agência Nacional de Mineração, a Polícia Federal e a Recei-
ta Federal, além do Poder Judiciário e o Ministério Público.

Sendo assim, o esforço na concepção de uma política pública em que os 
agentes envolvidos com o combate ao tráfico ilícito estejam conectados e com 
suas atuações em funcionamento estruturadas tende a ser um instrumento 
prático e legítimo na sua essência. 

Ante algumas das dificuldades expostas no combate ao tráfico ilícito, inclu-
ído o patrimônio bibliográfico, utilizando o exemplo do contexto brasileiro, 
torna-se significativo apontar alguns casos de campanhas de combate a este 
tipo de ação criminosa (e situações adjacentes) implementadas na América 
Latina por iniciativas governamentais ou intergovernamentais. 

Algumas das campanhas visam a alertar para além de ações no combate ao 
tráfico ilícito e têm como objetivos associados a este fim a promoção da edu-
cação patrimonial, a atuação da sociedade na busca por recuperação de bens 
patrimoniais furtados e instrumentalizar com informação não só o público 
especialista, mas também o público geral, para que possam conhecer a legis-
lação do país e serem capacitados para atuar na proteção de bens culturais.

Na campanha paraguaia de 2011, “No! Al tráfico ilícito de bienes cultu-
rales”, constituiu-se a Comissão Nacional para o Combate ao Tráfico Ilícito 
de Bens Culturais, que conta com a participação de órgãos governamentais 
envolvidos nessa tarefa. Cabe a ela a promoção de treinamento voltado não 
apenas às instituições que administram bens culturais, mas ao público em 
geral. Além disso, foi realizada a divulgação do site que mantém um registro 
de propriedade cultural móvel, onde todas as instituições e pessoas físicas e 
jurídicas devem registrar objetos culturais.
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A iniciativa peruana “No robes el pasado” produziu, em 2014, uma publi-
cação em formato de quadrinhos que foi distribuída para as crianças em todo 
o país e disponibilizada em versão digital no site do Ministério da Cultura. O 
intuito era o de conscientizar, prevenir e impedir a exportação, importação e 
transferência de propriedade ilegal de bens culturais. Este material chama a 
atenção para a questão das fronteiras físicas e também do comércio ilegal de 
bens culturais na internet como ameaça à memória e à identidade nacional. 
A iniciativa é uma experiência voltada para a formação educacional na prática 
da cidadania.

No cartaz guatemalteco, a campanha foi elucidativa no sentido de infor-
mar sobre canais de denúncia que o cidadão pode acionar ao se deparar com 
casos de furtos e tráfico ilícito de bens culturais. Vale ressaltar que unidades 
como o Departamento de Prevención y Control de Tráfico Ilícito de Bienes Cultu-
rales del Ministerio de Cultura y Deportes e Fiscalía de Sección de Delitos contra 
el Patrimonio Cultural de la Nación del Ministerio Público são anunciadas no 
cartaz para contato direto com a população.

É imprescindível res-
saltar a atuação da Unes-
co nas campanhas contra 
o tráfico ilícito de bens 
culturais pelo mundo, 
com atuação preponde-
rante na América Lati-
na. As campanhas acima 
mencionadas tiveram, nas 
ações governamentais, a 
parceria da Unesco, uma 
grande propagadora e 
fomentadora deste tipo de 
iniciativa.

Assim como as cam-
panhas governamentais 
são de grande relevância 
no combate ao tráfico ilí-
cito e proteção aos bens 
culturais, a atuação da 
sociedade civil também 
contribui preeminente-
mente nessa conjuntura. 
O tráfico ilícito existe para 
alimentar um mercado 
em movimento. Toda a 

Figura 2 – Campanha de proteção e recuperação de bens cul-
turais na América Latina.
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colaboração advinda do lado da cadeia mercadológica é primordial para o 
combate a esse tipo de atividade criminosa.

Algumas realizações provenientes do mercado livreiro podem ser observa-
das como medidas colaborativas para se evitar ou mesmo mitigar a compra de 
bens culturais furtados/roubados. O banco de dados da International League 
of Antiquarian Booksellers (ILAB) é uma dessas iniciativas que têm como fina-
lidade a prevenção de itens furtados e o auxílio na captura de criminosos que 
atuam nesse segmento de negócios. Na apresentação de sua base de dados, é 
informado que a ILAB trabalha em colaboração com livreiros, bibliotecas, 
museus, polícia, governos nacionais e outras instituições na tentativa de não 
haver possibilidade de criminosos se desfazerem de bens de origem ilícita.

Outra interessante iniciativa é o banco de dados do The Art Loss Register, 
que se apresenta como o maior banco de dados de arte roubada do mundo, 
inclusive itens de natureza bibliográfica. É possível solicitar uma pesqui-
sa nos registros do banco de dados para averiguar se o item em questão 
foi registrado como furtado/roubado em qualquer lugar do mundo, assim 
como também é possível proceder o registro de itens perdidos ou furtados. 
Também é possível registrar dados de itens pré-perdas, para que o proprie-
tário seja notificado caso algum item desapareça da sua coleção e apareça 
disponível no mercado.

Considerações finais

A luta contra a perda de bens culturais dos povos é um movimento mile-
nar, assim como a vontade de preservar. Todavia, a iniciativa e busca por pre-
servação do patrimônio cultural faz parte de um contexto muito maior do que 
o que vivemos pontualmente hoje e colabora para que todo ser humano tenha 
seus direitos básicos respeitados. 

Diversas têm sido as manifestações que as culturas do mundo produziram 
ao longo da história para informar, comunicar e sustentar seu desenvolvimen-
to. Artefatos culturais impactam diretamente nas conquistas e avanços nos 
campos da tecnologia, da medicina, das artes e técnicas e em muitos outros. O 
patrimônio cultural carrega em si muito mais do que valores históricos e sim-
bólicos: nele estão contidas informações e resultados de processos intelectuais 
e produtivos que contribuem para o avanço da humanidade em diferentes 
áreas do conhecimento.

A perda ou destruição de bens culturais nos afeta enquanto sociedade e 
nação. O contexto histórico dos objetos, a capacidade de reunir conhecimen-
to sobre o passado e de construir um entendimento sobre nossa memória 
coletiva também são características que nos definem. Sendo assim, qualquer 
ato criminoso contra o patrimônio impacta de forma imensurável a identida-
de cultural dos povos. 
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A inclusão dos direitos culturais na DUDH é um marco para o reconheci-
mento, respeito e acesso à cultura, cooperando no fortalecimento da cidada-
nia e da democracia. Para garantir a preservação do patrimônio, a atuação do 
Estado é fundamental. A implementação de políticas públicas, campanhas e 
sistemas de informação integrados no combate ao tráfico ilícito de bens cul-
turais consiste em formas de proteção necessárias. Portanto, a cultura precisa 
estar na agenda política das nações não somente pela sua importância repre-
sentativa, mas como agente estruturante em sua formação social. A proteção, 
promoção e compreensão acerca do patrimônio cultural fazem parte de um 
movimento em direção ao desenvolvimento global.
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